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“O tempo passado e o tempo presente 
estão ambos talvez presentes no tempo futuro 
e o tempo futuro contido no tempo passado. 
Se todo tempo é eternamente presente 
todo tempo é irredimível.” 
(Quatro Quartetos, T. S. Eliot) 


Introdução 


A política internacional do Brasil durante o segundo governo 
Vargas apoiava-se em duas idéias básicas: a primeira de que as re- 
lações econômicas externas deveriam contribuir de forma decisiva 
para o desenvolvimento econômico brasileiro; e a segunda de que 
fosse mantido o alinhamento político e militar aos “princípios de 
solidariedade do mundo ocidental.” De acordo com as duas premis- 
sas assinaladas, o discurso e a prática da política externa brasileira 
tiveram seu conteúdo definido pelas ênfases específicas que seus 
principais atores procuraram destacar. 


Atores mais envolvidos no projeto de cooperação econômica pro- 
curavam se guiar por uma noção menos ideológica dos laços econ- 
ômicos externos do país. Horácio Lafer, na condição de ministro da 
Fazenda (1951-53), foi o personagem mais importante na mont- 
agem de um projeto econômico que articulasse a cooperação econ- 
ômica internacional à ação empreendedora do Estado e à parti- 
cipação crescente do interesse privado nacional. Lafer concentrou 
sua atuação externa na busca de financiamentos junto aos organis- 
mos financeiros. 
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Um traço relevante da política econômica de Vargas foi a com- 
patibilização de modelos de ação diferente, através da criação de 
espaços alternativos de formulação de políticas. Ao mesmo tempo 
que estimulava a implementação de uma política econômica desen- 
volvimentista associada ao capital estrangeiro, Vargas assumia 
compromisso de cunho mais nacionalista visando consolidar bases 
de autonomia para a nação. A criação da Assessoria Econômica da 
Presidência da República cumpriu um papel fundamental neste 
processo, criando uma articulação dinâmica entre a política admin- 
istrativa e o planejamento estatal. A figura mais destacada na 
Assessoria foi Rômulo Almeida, que procurou articular os princípios 
orientadores do pensamento econômico nacionalista a projetos de 
autonomia e desenvolvimento. 


Para entender a política externa deste período é necessário anal- 
isar a própria formação do gabinete de Vargas e a composição 
política que este buscou na escolha de seus ministros. A presença 
dos Chanceleres João Neves da Fontoura (1951-51) e Vicente Rao 
(1953-54), compondo o peso conservador do ministério, tornava a 
política externa um campo de ação minado de contradições e am- 
bigúidades. Não obstante, associar alinhamento político a nacional- 
ismo não representava em si mesmo um paradoxo, graças ao papel 
neutralizador que poderia ser desempenhado pela política de 
desenvolvimento econômico. 


Existia um consenso, tanto em relação à necessidade da cooper- 
ação econômica internacional quanto à inexorabilidade do alin- 
hamento aos Estados Unidos. As diferenças apareciam nos debates 
sobre as formas desde cooperação e a profundidade deste alin- 
hamento. Em termos político-militares, Vargas procurou deixar ex- 
plícito seu alinhamento ao governo norte-americano. Seus dis- 
cursos internalizavam as noções mais elementares da guerra fria 
que confundiam o inimigo interno com o externo. Eram endossadas 
concepções ideológicas que justificavam a ação concreta de seu 
governo nos entendimentos com os Estados Unidos. 

A utilização por Vargas de um discurso mais radical, que enfat- 
izasse a questão da autonomia, esteve sempre relacionada a temas 
econômicos. As demandas por um desenvolvimento econômico em 
bases autônomas, aliadas ao pleno funcionamento de uma ordem 
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democrática, tinham um efeito multiplicador quanto ao número de 
atores, questões e espaços de discussão sobre as relações externas 
brasileiras. Este processo transformou o relacionamento inter- 
nacional do país num tema de preocupação que extrapolava a ação 
de Vargas, o Itamaraty, o gabinete da presidência e mesmo o 
Estado em seu sentido mais amplo. A manifestação de setores 
políticos, de intelectuais e da imprensa levou, em algumas 
ocasiões, que problemas passíveis de serem resolvidos no aparelho 
estatal se transformassem em temas de mobilização nacional. Esta 
realidade foi algumas vezes estimulada pelo próprio governo como 
um recurso político para a negociação de interesses divergentes. 
Outras vezes, no entanto, se originava da dinâmica específica das 
relações entre setores sociais, grupos políticos e correntes de 
pensamento. 


Este trabalho pretende analisar os principais aspectos da polít- 
ica internacional do Brasil durante o segundo governo de Vargas. 
Para tanto foram destacados como temas relevantes: os percalços 
enfrentados em suas negociações com os Estados Unidos, as con- 
tradições de suas relações com a Argentina; seus primeiros es- 
forços de petrolífera; e o peso dos fatores externos sobre o desfecho 
de agosto de 1954. Em todos estes temas coloca-se a manobra do 
governo Vargas em suas negociações externas. A análise de cada 
um mostra como este esgotamento está relacionado à atuação de 
determinados atores, a força de certas pressões externas, e a 
escolha inadequada de uma estratégia de ação. 


As Relações com os Estados Unidos 


A vitória de Vargas em 1950 implicou, desde o seu primeiro mo- 
mento, numa revisão das relações com os Estados Unidos. Já na 
campanha eleitoral duas premissas básicas da política externa de 
seu governo haviam sido anunciadas: uma ação internacional cond- 
izente com os interesses nacionais do país e o esforço por con- 
seguir uma maior cooperação econômica por parte da 
administração norte-americana. Vargas tinha como preocupação re- 
verter a marginalidade do Brasil tratando de recuperar um poder de 
negociação perdido desde o fim da segunda Guerra Mundial. O 
novo presidente junto a seus assessores — particularmente o 
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chanceler João Neves da Fontoura — acreditavam que o Brasil mere- 
cia maior reconhecimento dos Estados Unidos, tendo em vista os 
compromissos passados e presentes assumidos em nome de sua 
solidariedade ocidental.[387] O caminho encontrado para fazer 
valer seus “direitos” foi o de fortalecer os canais políticos de comu- 
nicação com os Estados Unidos, fosse através da construção de 
uma agenda estritamente bilateral ou da utilização de espaços 
multilaterais. 


As negociações bilaterais iniciaram-se durante a preparação da 
posição brasileira na IV Reunião de Consulta prevista para abril de 
1951. Já nos acertos quanto à atuação da delegação brasileira o 
governo dos Estados Unidos expressou suas expectativas de co- 
operação do Brasil. O novo governo brasileiro, de sua parte, apro- 
veitou para colocar sobre a mesa suas demandas em troca de um 
apoio às posições norte-americanas. Esperava-se o atendimento de 
alguns pedidos como: a liberalização do crédito pedido ao Exim- 
bank e ao Banco Internacional para a implantação de indústrias 
básicas e obras públicas: um especial incentivo do governo Truman 
ao investimento privado norte-americano no Brasil; e a suspensão 
das restrições norte-americanas ao preço do café. Também se pe- 
dida a inauguração imediata de uma Comissão Mista Brasil-Esta- 
dos Unidos, que servisse de instrumento de apoio do governo 
norte-americano ao desenvolvimento industrial brasileiro. 


Em termos políticos havia a expectativa de que este novo round 
de negociação com os Estados Unidos trouxesse ainda melhores 
resultados do que os Acordos de Washington de 1942. O chanceler 
João Neves da Fontoura acreditava poder extrair maiores vant- 
agens junto ao governo norte-americano do que seu colega 
Oswaldo Aranha nos anos 40. De acordo com sua percepção estes 
entendimentos haviam sido desfavoráveis para o Brasil, 
subestimando-se o poder de negociação do país. 


Os acertos bilaterais em abril de 1951 durante a IV Reunião de 
Consulta terminaram contemplando uma ampla agenda de nego- 
ciações. O Brasil ofereceu a exportação de materiais estratégicos — 
principalmente manganês e areias monazíticas —, pedindo em troca 
financiamentos para a industrialização destes produtos e para os 
programas de desenvolvimento a serem definidos pela Comissão 
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Mista, a garantia de novos suprimentos bélicos. Neste caso 
acreditava-se que o Brasil era merecedor de um tratamento prefer- 
encial ao lado de seus colegas latino-americanos. 


Ao final da Conferência, o governo brasileiro parecia estar 
bastante seguro quanto à obtenção de importantes concessões 
econômicas norte-americanas. Tendo garantido um crédito de 
trezentos milhões de dólares para o conjunto de projetos a serem 
encaminhados pela Comissão Mista, o governo Vargas mostrava-se 
otimista quanto às novas perspectivas das relações Brasil-Estados 
Unidos. A articulação entre a cooperação político-militar e econôm- 
ica era percebida como uma estratégia exitosa. Ao mesmo tempo, o 
ministro João Neves acreditou que os benefícios para o Brasil po- 
deriam ser ainda maiores se o país ampliasse suas concessões no 
campo militar-estratégico. Somam-se então aos entendimentos de 
venda de materiais estratégicos as conversações para o envio de 
tropas brasileiras às guerras da Coréia. 


O Acordo Militar de 1952 


Mais uma vez o governo Vargas buscou tirar vantagens dos in- 
teresses estratégicos dos Estados Unidos. Em 1942 estes 
interesses definiam-se pela utilização das bases no nordeste 
brasileiro, pelo suprimento de materiais estratégicos e pelo rompi- 
mento do Brasil com o Eixo. Quase dez anos depois as negociações 
entre os dois países se dava em torno ao suprimento de materiais 
estratégicos, da participação de tropas brasileiras na guerra da 
Coréia e do alinhamento incondicional à política contencionista 
norte-americana. 


Os Estados Unidos, de seu lado, além de buscarem garantir o 
suprimento de materiais estratégicos, percebiam o envolvimento 
do Brasil na guerra da Coréia como um maneira de comprometer 
outros países latino-americanos com a contenção do comunismo na 
Ásia. Para as autoridades militares norte-americanas, a parti- 
cipação do Brasil teria um efeito psicológico positivo, permitindo 
também um sistema de rodízio que repercutiria favoravelmente 
sobre a opinião pública americana.[388] Para o Brasil, entretanto, 
abria-se um campo delicado, tendo em vista o impacto doméstico 
causado pelos novos termos do alinhamento a Washington, Vargas 


300/641 


tinha diante de si um jogo de pressões difícil de ministrar: o 
governo norte-americano, os militares brasileiros, sua base de 
apoio político-partidária, e a opinião pública no país. 

Em junho de 1952, a partir das dificuldades enfrentadas pelos 
Estados Unidos em darem um rápido fim à guerra da Coréia, 
aumentaram as pressões sobre o governo brasileiro, levando-o a ex- 
aminar, mais detidamente a hipótese de seu envolvimento direto no 
conflito. Nesta ocasião também se negociava um acordo militar 
entre os dois países, estabelecendo-se uma estreita associação 
entre o envio das tropas à Coréia e aos termos do acordo. A polêm- 
ica interna sobre a participação do país na guerra repercutiu de 
imediato sobre a posição do Brasil nestas negociações, porém de 
forma inversa a que imaginava o ministro João Neves. À medida 
que esta participação começou a se mostrar problemática, 
dificultava-se a obtenção de concessões da administração Truman, 
fosse na órbita da assistência militar ou da cooperação econômica. 
Este jogo de “toma-lá-dá-cá” foi explicitado nas negociações 
militares Brasil-Estados Unidos desenvolvidas durante o segundo 
semestre de 1951. 


O pacto militar proposto pelos Estados Unidos seguia as mes- 
mas premissas do Acordo de 1942, destacando-se os entendimen- 
tos para a defesa do continente e a preparação de forças à dis- 
posição da ONU para seu envio à Coréia, ou a qualquer outro lugar 
que se mostrasse necessário. Tornava-se, no entanto, cada vez 
mais difícil para Vargas contar com um consenso interno favorável 
à participação militar brasileira na Coréia. Esta dificuldade, por sua 
vez enfraquecia, dentro da administração Truman, as argu- 
mentações favoráveis a uma maior cooperação militar e econômica 
com o Brasil. 


Ao final de agosto de 1951, as autoridades militares norte-amer- 
icanas propuseram a assinatura de um acordo secreto nos mesmos 
moldes do que havia sido assinado em 1942. Esta solução repres- 
entava uma derrota para o Brasil, já que os Estados Unidos con- 
seguiam isolar os entendimentos militares das demandas brasileir- 
as de cooperação econômica. Os compromissos assumidos pelo 
governo Vargas não implicavam formalmente em qualquer tipo de 
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contrapartida econômica por parte da administração norte- 
americana. 


Diante dos obstáculos de caráter doméstico, para a obtenção do 
apoio político necessário ao envio de tropas brasileiras para a 
Coréia, Vargas procurou ganhar tempo junto ao governo Truman, 
através da concessão de materiais estratégicos. Em fins de 1951, 
por ocasião da visita do presidente da Comissão de Energia Atôm- 
ica da ONU ao Brasil, foi renovado o Acordo Atômico Brasil-Estados 
Unidos. De acordo com seus termos, o governo brasileiro se com- 
prometia a vender aos norte-americanos 15 mil toneladas de mon- 
azita, sais de cério e terras-raras no período de três anos. 


Internamente, a discussão em torno do envio de tropas brasileir- 
as para a Coréia e da assinatura de um acordo militar com os Esta- 
dos Unidos, terminou minando a aliança entre Vargas e os setores 
militares nacionalistas. Esta aliança havia representado uma base 
de sustentação fundamental nos primeiros momentos do novo gov- 
erno, expressa politicamente na presença do general Estillac Leal 
no Ministério da Guerra. Sua desarticulação representou um re- 
arranjo nos círculos internos do poder, que — como se verá — abriu 
um importante flanco de vulnerabilidade para o governo Vargas. 


Tanto o Acordo Atômico quanto o Acordo Militar se converteram 
para Vargas em fontes de pressão, que articuladas a outros fatores, 
levaram a um processo de crescente instabilidade política. Como 
consequência imediata da assinatura do Acordo em 1952, Estillac 
Leal demitiu-se do cargo de Ministro da Guerra, dando início a um 
processo de marginalização progressiva dos setores militares 
nacionalistas. O afastamento do grupo nacionalista, entretanto, não 
significou o fortalecimento de uma orientação militar pró-americana 
no governo de Vargas. De fato o governo caía numa dinâmica na 
qual a perda de determinadas bases não resultava no ganho de 
outras. A escalada de uma mobilização oposicionista, já no início 
de 1952, criava um processo onde as modificações introduzidas na 
composição de forças do governo se tornavam perdas políticas 
definitivas para Vargas. 

A política sobre a assinatura de um acordo militar com os Esta- 
dos Unidos, teve ressonância imediata no Congresso brasileiro. A 
articulação no meio parlamentar de uma frente oposicionista à 
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política externa de Vargas, dificultou o processo decisório do 
Estado quanto aos termos acelerar a aprovação no Congresso da 
assinatura do Acordo, temendo inclusive novas dificuldades extern- 
as que poderiam produzir-se em função do calendário eleitoral 
norte-americano.[389] 


A morosa tramitação, ao longo de nove meses, do acordo militar 
Brasil-Estados Unidos no Congresso exacerbou e polarizou o de- 
bate político dentro e fora do parlamento. Pela primeira vez o ant- 
agonismo nacionalismo versus alinhamento se transformou em tema 
de debate nacional, ocasionando uma articulação de interesses e 
opiniões que envolviam os setores mais expressivos da sociedade 
brasileira. Militares, parlamentares, burocratas, empresários, cama- 
das populares e intelectuais participavam do debate aproveitando, 
também, para explicitarem seu posicionamento com a questão pet- 
rolífera. Surgia, portanto, o primeiro episódio de polarização e de- 
bate em torno da política externa do governo segundo Vargas. 

Sem dúvida, a questão mais expressiva para um mapeamento no 
Congresso das posições partidárias sobre as relações com os Esta- 
dos Unidos, foi a do acordo militar. Durante seu debate na Câmara 
dos Deputados, foi levantada, direta e indiretamente, uma série de 
posições que demarcavam as clivagens intra e interpartidárias 
quanto ao relacionamento do Brasil com o governo norte-amer- 
icano. Ao mesmo tempo, a discussão sobre o Acordo abriu espaço 
para controvérsias, sobre a Conferência de Washington e o envio 
de tropas para a Coréia que, isoladamente, não haviam provocado 
um debate parlamentar contundente. 


Analisando as posições partidárias, constata-se, em alguns 
casos, um leque bastante diversificado de posições. O caso mais in- 
teressante se deu com à UDN, em função de suas divisões internas. 
Se historicamente este partido representava o setor da elite 
brasileira mais identificado aos interesses norte-americanos, seu 
papel oposicionista lhe obrigava a defesa de bandeiras anti-Vargas. 
A princípio, não coube à UDN outra alternativa senão coordenar o 
pacto militar com os Estados Unidos, argumentando tratar-se de 
uma iniciativa do Executivo que atropelava as prerrogativas do Le- 
gislativo. Esta posição, no entanto, não foi unânime no partido, e 
progressivamente a UDN se transformou numa força política 
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decisiva para a aprovação do Acordo no Congresso. A cartada final 
para esta virada foi a negociação do partido, junto ao governo, da 
indicação de um destacado correligionário, o brigadeiro Eduardo 
Gomes, para o cargo de presidente da Comissão Mista Militar 
Brasil-Estados Unidos. 


A Comissão Mista 


No campo econômico o primeiro passo concreto visando à form- 
alização de uma relação de cooperação entre os dois países, se deu 
durante o primeiro semestre de 1951, com início dos trabalhos da 
Comissão Mista. O funcionamento na Comissão cumpria objetivos 
diferentes para ambos os governos: do lado norte-americano, 
tratava-se apenas de um instrumento político; enquanto que para o 
governo Vargas, esta iniciativa seria instrumental para promover o 
desenvolvimento econômico do país. Um dos representantes norte- 
americanos na Comissão deixou bastante clara esta diferença ao 
afirmar: “A operação completa, no que dizia respeito aos Estados 
Unidos, era basicamente política e não econômica. Nós concor- 
damos com ela por razões políticas e não econômicas. Nós quer- 
íamos recuperar nossas relações enfraquecidas com o Brasil.” [390] 


Após ter trabalhado, de julho de 1951 a julho de 1953, na elabor- 
ação de projetos que envolviam os programas prioritários para o 
desenvolvimento econômico de longo prazo do Brasil, a Comissão 
começou a se deparar com uma série de dificuldades. A passagem 
da teoria à prática mostrou-se lenta, em função da reduzida dispon- 
ibilidade de recursos financeiros dos organismos norte-americanos. 
Entre as razões que obstacularizavam este encaminhamento se 
destacavam as divergências intraburocráticas da administração 
Truman. O Departamento de Estado defendia a participação do 
capital norte-americano em projetos de desenvolvimento econ- 
ômico na América Latina, desde que este tivesse um papel comple- 
mentar e não substitutivo ao investimento privado, e que pudesse 
ser financiado através de mecanismos não-inflacionários. Esta 
posição, entretanto, não coincidia com aquela defendida pelos 
burocratas de organismos financeiros — presentes, fundamental- 
mente, no BIRD e no Eximbank -, contrária a qualquer tipo de 
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comprometimento do governo norte-americano com projetos de 
desenvolvimento econômico na América Latina.[391 


A experiência da Comissão Mista reproduzia, de certa maneira, 
uma contradição já vivenciada durante os anos 40 nas relações 
Brasil-Estados Unidos. De forma semelhante a Missão Cooke de 
1942, a Comissão Mista dispunha de um programa que, em sua es- 
sência, se mostrava incompatível com os reais interesses dos Esta- 
dos Unidos na região latino-americana. Em 1942 estes interesses 
definiam-se por assegurar que o continente cumprisse a função de 
fiel supridor de materiais estratégicos.[392] Quase dez anos depois, 
a questão era ainda garantir este suprimento e assegurar um 
campo fértil para os investimentos privados norte-americanos. Nos 
dois casos, o projeto de um desenvolvimento econômico em bases 
auto-sustentadas tornava-se secundário e até problemático. Em 
termos comparativos, é interessante ressaltar que ambas as exper- 
iências se deram com Vargas na presidência, que acreditava na 
possibilidade de que fossem negociadas as condições de de- 
pendência econômica do Brasil aos Estados Unidos. 


No início dos anos 50, o projeto de desenvolvimento econômico 
em marcha no Brasil buscava a articulação de três variáveis: a in- 
teriorização das relações de dependência através da cooperação in- 
ternacional; a extensão da autonomia do Executivo com relação ao 
Congresso no que tange à questão do desenvolvimento econômico; 
e o aparecimento de novos interesses e novas alianças entre técni- 
cos e empresários.[393] A intenção dessas três variáveis tinha 
como uma de suas consequências a institucionalização da cooper- 
ação internacional, visando, em última instância, a criação de 
mecanismos que facilitassem a entrada de capital privado norte- 
americano no país. O Brasil, nesse período, aparecia como um país 
no qual a fixação deste capital era relativamente baixa, apesar de 
registrar um movimento significativo de investimentos. O interesse 
político do governo brasileiro neste contexto era o de assegurar a 
extensão dos benefícios do Ponto IV (que haviam muito limitados 
para a América Latina), para um projeto global de desenvolvimento 
econômico do país. A operacionalização deste projeto implicava a 
criação de uma estrutura administrativa que gerenciasse e canal- 
izasse os recursos obtidos. Para tanto se deveria montar um banco 


305/641 


de desenvolvimento que coordenasse a aplicação de recursos ex- 
ternos e internos, com o objetivo de implementar os projetos 
aprovados pela Comissão Mista. 


Em fevereiro de 1952, Vargas submeteu ao Congresso a 
aprovação do projeto de criação do Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico (BNDE). Além da capitação de financiamentos 
externos, previa-se a captação de recursos internos, determinando- 
se a transferência de uma percentagem das receitas dos depósitos 
das caixas econômicas, do sistema de previdência social e das re- 
servas técnicas das companhias de seguros. Através desta medida 
ampliava-se a ação econômica estatal, e criava-se uma instância 
mediadora entre o Estado, o meio privado nacional e os organismos 
internacionais de créditos.[394] 


Entre as dificuldades encontradas pelas autoridades brasileiras 
para ver atendida suas reivindicações econômicas estava a própria 
conjuntura política interna dos Estados Unidos. Sendo 1952 um ano 
de eleições presidenciais, a concretização dos projetos elaborados 
pela Comissão tornava-se bastante incerta. De fato, com a inaugur- 
ação da administração Eisenhower, a atitude do governo norte- 
americano com relação a esses projetos foi a de negar qualquer 
compromisso quanto ao seu financiamento. Este ponto foi esclare- 
cido pessoalmente a Alzira Vargas durante sua permanência em 
Washington, e reafirmado posteriormente por Milton Eisenhower 
em sua visita ao Brasil.[395] Como resultado, foram desativados os 
trabalhos da Comissão em meados de 1953, havendo por parte do 
governo norte-americano uma postura extremamente evasiva 
quanto à execução dos projetos aprovados. Para o governo 
brasileiro, o encerramento da Comissão ao final foi conveniente, por 
evitar um desgaste ainda maior de sua solicitação junto ao BIRD e 
ao Eximbank. 


É inegável que a ascensão dos republicanos nos Estados Unidos 
significou um retrocesso na política de cooperação e econômica 
com o Brasil. A principal preocupação das autoridades financeiras 
norte-americanas passou a ser que o país liquidasse seus atrasad- 
os comerciais, em vez de promover novos investimentos através da 
aplicação dos financiamentos solicitados, esta sugestão foi 
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abertamente mencionada na Declaração do Fundo Monetário Inter- 
nacional em dezembro de 1952.[396 


No Brasil, a reforma ministerial de junho de 1953, a pasta da 
Fazenda para Oswaldo Aranha, que procurou fortalecer a posição 
brasileira nas negociações econômicas junto aos Estados Unidos. A 
larga experiência de Aranha no relacionamento com o governo 
norte-americano torna-se, nesta conjuntura, um capital precioso 
para evitar um desgaste ainda maior do país. Por outro lado, a en- 
trada de Oswaldo na Fazenda coincidia com a saída de João neves 
do Itamaraty. Esta mudança poderia ter implicações diretas sobre 
as relações Brasil-Estados Unidos, fortalecendo sua pauta econôm- 
ica e enfraquecendo a política. Esta estratégia, entretanto, não 
pode ser implementada já que a agenda econômica entre os dois 
países reduziu-se à discussão do preço teto do café e do paga- 
mento dos atrasados comerciais. 


Ao mesmo tempo, o governo norte-americano tornava-se cada 
vez menos simpático às medidas econômicas de cunho nacionalista 
que vinham sendo adotadas por Vargas, destacando-se, então, a 
regulamentação da remessa de lucros dos investimentos es- 
trangeiros e a criação de uma empresa com participação major- 
itária do Estado para a exploração e refinação do petróleo.[397] De 
fato, os desdobramentos concretos dos entendimentos econômicos 
Brasil-Estados Unidos, a partir de 1953, revelaram o aprofunda- 
mento de uma relação assimétrica, na qual o espaço de negociação 
para o Estado brasileiro se mostrava cada vez mais limitado. A con- 
versão do financiamento do Eximbank num crédito para o paga- 
mento de atrasados comerciais, a dificuldade de obtenção de 
quaisquer outros financiamentos e a inflexibilidade do governo 
norte-americano em alterar suas normas para a fixação de preços 
de café, confirmavam esta tendência. 


Paralelamente, a expansão da ação do Estado e o fortalecimento 
da iniciativa privada nacional, evidenciava uma vitalidade dos 
próprios fatores econômicos internos. A criação do BNDE e da Pet- 
robras representavam iniciativas que favoreciam a ampliação das 
condições básicas para a montagem de uma estrutura industrial 
que, naquele momento, tanto poderia marchar em direção a um 
modelo associado, quanto a um projeto nacional autônomo. 
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Apesar do peso dominante das relações com os Estados Unidos, 
a política externa do segundo governo Vargas ensaia os primeiros 
passos em direção a uma agenda internacional mais diversificada. 
Este esforço se deu na busca de posições convergentes com outros 
países subdesenvolvidos em temas não diretamente relacionados 
aos interesses estratégicos norte-americanos. Através da aproxim- 
ação aos países subdesenvolvidos também se pretendia uma maior 
projeção internacional do Brasil e a abertura de novos horizontes 
econômicos para o país. A descolonização de regiões produtoras de 
matérias-primas, que concorriam com produtos brasileiros, poderia 
propiciar oportunidades para a diversificação da pauta de ex- 
portações do Brasil. Neste sentido a independência de nações as- 
iáticas, árabes e da África negra poderia implicar algumas vant- 
agens econômicas relacionadas ao comércio internacional. A busca 
de uma projeção internacional por meio de uma política mais ativa 
junto ao mundo subdesenvolvido, implicou também a valorização 
do espaço multilateral. A ONU tornou-se aqui o espaço por excelên- 
cia desta política. A efetivação desta proposta, entretanto, esbar- 
rava quase sempre nos fortes condicionamentos impostos pela 
guerra fria. 


Além de constituir um obstáculo para o aprofundamento das re- 
lações do Brasil com a América Latina, e com o mundo subdesen- 
volvido, a presença norte-americana no sistema internacional tam- 
bém inibia a aproximação dos países a outras nações industrializa- 
das. Esta situação também reforçava-se pelas condições da 
reestruturação das economias européias. Tanto em termos políticos 
quanto econômicos, a Europa Ocidental buscava, em primeiro 
lugar, fortalecer suas relações dentro do próprio mundo capitalista; 
em segundo lugar estabelecer um modus vivendi com o bloco so- 
cialista; e finalmente, redefinir o relacionamento com suas ex- 
colônias. A América Latina, portanto, ocupava um lugar inexpress- 
ivo na agenda internacional da maioria dos países europeus, que 
por sua vez, concebiam o continente americano como uma “área de 
influência” direta dos Estados Unidos. Para países como o Brasil, 
esta constelação de fatores obstaculizava uma atuação menos sub- 
ordinada aos interesses da política externa norte-americana. 
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No âmbito latino-americano, o quadro de instabilidade política e 
a forte presença dos Estados Unidos foram fatores que, direta ou in- 
diretamente, condicionaram o Brasil. A estratégia norte-americana 
de privilegiar relações bilaterais com os países da América Latina, 
tinha como efeito: reduzir o perfil de sua política hemisférica e limit- 
ar a aproximação entre os países da região. Em termos multilat- 
erais, as relações com a América Latina concentravam-se em dois 
espaços: Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Comissão 
Econômica para a América Latina (CEPAL). Na OEA se entrecruza- 
vam os entendimentos dos Estados Unidos com as demais relações 
do Brasil no continente. A CEPAL converteu-se num canal res- 
piradouro, através do qual se ensaiava uma política coordenada de 
defesa do desenvolvimento econômico da América Latina. 


O Brasil desempenhou um papel importante na constituição e le- 
gitimação da CEPAL. Depois de vencer as pressões dos Estados 
Unidos para sua disposição, este organismo se tornou o principal 
foro multilateral para o debate de um projeto coordenado de desen- 
volvimento econômico latino-americano. Vale sublinhar, entretanto, 
que a CEPAL representou mais um laboratório de idéias do que um 
foro de decisão de políticas, tendo sua principal contribuição se 
dado através de influência que exerceu sobre o pensamento econ- 
ômico brasileiro nesse período. Passaram pela “escola da CEPAL” 
uma geração de jovens economistas que posteriormente iriam estar 
presentes na formulação de projetos de desenvolvimento nacion- 
al.[398] 

Já na OEA, a participação do Brasil cumpria um papel import- 
ante para a legitimação do sistema interamericano. Para os Estados 
Unidos, a aliança com o Brasil era um fator quase imprescindível na 
busca de um apoio amplo no continente. Por outra parte, muitos 
países latino-americanos viam a presença do Brasil como uma 
chance para a maior ressonância às demandas da região. 


Os anos de 1951-1954 na América Latina tiveram como fatos 
políticos de maior relevância a revolução boliviana de 1952 e a in- 
tervenção branca norte-americana na Guatemala em 1954. Em am- 
bos os episódios o governo brasileiro se alinhou com os Estados 
Unidos, demonstrando ser incapaz de desenvolver posicionamen- 
tos próprios que tecessem um caminho independente de 
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relacionamento com a região. De fato, o Brasil revelava posturas 
diferentes frente a temas econômicos e políticos. No primeiro caso 
sua posição era crítica, de denúncia ao caráter assimétrico das re- 
lações econômicas dos Estados Unidos com a América Latina. Em 
temas políticos, entretanto, o país assumia uma posição de inques- 
tionável alinhamento ao governo norte-americano. 


A ausência de uma política latino-americana dissociada dos 
interesses norte-americanos era estimulada pela visão de mundo 
da elite brasileira. O desprezo da classe política pela região levava 
a uma negação da identidade latino-americana; percebida mais 
como uma opção ideológica do que um condicionante cultural e 
histórico. Por caminhos diversos estabelecia-se uma convergência 
com a percepção norte-americana de que os esforços de integração 
regional poderiam representar uma ameaça à estabilidade do sis- 
tema interamericano. 


As Relações com a Argentina e o Pacto ABC 


A assunção de Perón à presidência na Argentina em junho de 
1946 coincidiu com um período em que Vargas havia sido afastado 
do poder no Brasil. A deposição de Getúlio, em outubro do ano an- 
terior, se deu em condições bastante excepcionais, por ter-se man- 
tido até o final articulado às suas bases trabalhistas. Os meses em 
que transcorreram de agosto a outubro de 1945 evidenciaram um 
inegável apoio trabalhista a esse governante, explicitado no movi- 
mento queremista. Apesar de não conseguir reverter o calendário 
eleitoral, que previa para novembro a escolha por sufrágio de um 
novo presidente, o ditador em retirada contou até o final com um 
apoio popular, que cinco anos mais tarde lhe permitiu voltar ao 
poder. 


Para os Estados Unidos o novo estilo de liderança inaugurado 
por Perón e Vargas era identificado como uma ameaça a seus in- 
teresses políticos e econômicos na América Latina. A atuação do 
governo norte-americano, nos dois casos, mostrou claramente sua 
aversão político-ideológica ao populismo, que, por seu conteúdo 
nacionalista, passaram a ser confundidos com movimentos de 
esquerda. 
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A sintonia política entre a Argentina e o Brasil em meados dos 
anos quarenta não impediu, entretanto, que ambos países to- 
massem rumos diferentes, tanto no que tange às suas políticas in- 
ternas, quanto externas. No Brasil, o período Dutra (1946-1951) cor- 
responde a uma fase de extrema inoperância do Poder Executivo, 
caracterizando-se, pela retomada de antigas querelas regionais e 
pelos entrechoques das forças partidárias recém-constituídas. No 
plano internacional, a política externa do país se pautava por um al- 
inhamento incondicional aos Estados Unidos. Este quadro não po- 
deria ser mais contrastante com o que ocorria na Argentina. Em 
plena efervescência peronista, a sociedade argentina tomava con- 
tato com um novo estilo de liderança política, que tinha suas con- 
tradições em grande parte amortecidas pela prosperidade do pós- 
guerra. No plano externo, apoiado nas excepcionais condições ma- 
teriais de seu país, Perón se tornou exemplo de rebeldia, 
desenredando-se sistematicamente da camisa-de-força imposta 
pela política contencionista norte-americana. Esta postura se 
apoiava no projeto de política externa peronista, conhecido como o 
da “Terceira Posição.” 


Na segunda metade dos anos quarenta tornaram-se frequentes 
as diferenças entre as posições sustentadas pela Argentina e o 
Brasil no sistema internacional. Em temas econômicos a Argentina 
defendia práticas de complementação econômica e relações prefer- 
entes — particularmente entre países limítrofes ou de uma mesma 
região — que não dependessem da aprovação de organismos multi- 
laterais. O Brasil, de outra parte, seguia sem discussão a posição 
dos Estados Unidos, de defesa obstinada do multilateralismo e da 
preservação do livre-comércio. 


No campo político, as diferenças se davam quanto ao projeto de 
inserção internacional de ambos os países. O Brasil procurou acom- 
panhar com fidelidade, em alguns momentos até excessiva, a 
cartilha ideológica dos Estados Unidos. Já a Argentina tratou de 
maximizar uma posição equidistante dos dois pólos de poder inter- 
nacional que se cristalizavam com a guerra fria. Exemplos notáveis 
destas diferenças foram: a questão das relações diplomáticas com a 
União Soviética e a adesão ao Tratado do Rio de Janeiro (TIAR). En- 
quanto Péron estabelecia relações com o governo soviético em 
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junho de 1946, o governo Dutra tratava de provar sua lealdade a 
Washington rompendo-as em outubro de 1947. Com respeito ao 
TIAR, foi bastante contrastante a posição brasileira — como seu 
firme defensor no continente - com a da Argentina, que levou 
quase quatro anos para ratificá-lo. No âmbito da ONU pode-se 
ainda recordar, como diferenças significativas entre os dois países, 
os posicionamentos adotados com respeito à criação do Conselho 
de Segurança neste organismo e à criação do Estado de Israel. O 
Brasil apoiou enfaticamente essas iniciativas, ao passo que a dip- 
lomacia argentina deixou registradas suas discordâncias frente a 
ambas as deliberações. Finalmente, pode-se mencionar o tema es- 
pecífico do colonialismo no continente americano, que para a Ar- 
gentina se vinculava a sua reivindicação de soberania entre as Il- 
has Malvinas. Desde a criação da OEA em 1948, a Argentina se vin- 
culava a sua inclusão deste tema na agenda de debates deste or- 
ganismo. O governo brasileiro, no entanto, seguindo a orientação 
dos Estados Unidos, opinava ser este um tema de discussão das 
Nações Unidas e não de um foro interamericano. 


Na América Latina a rivalidade entre os dois países era um fato 
notório. Para o Brasil tornou-se uma fonte de preocupação a política 
externa de Perón de aumentar a projeção de seu país sobre a re- 
gião. Particular apreensão foi gerada no Itamaraty pelas novas vin- 
culações da Argentina com a Bolívia e o Chile — ambos países com 
forças políticas internas de influência justicialista. 


Durante o primeiro governo de Perón, este conjunto de difer- 
enças levou as relações Brasil-Argentina a se manterem politica- 
mente distantes, revestidas de cordialidade diplomática manifest- 
ada em negociações de temas bilaterais específicos. 


A partir da campanha eleitoral de 1950, entretanto, surgem no 
Brasil as primeiras especulações em torno de uma articulação polít- 
ica mais estreita entre Vargas e Perón. Já no início de 1950 Vargas 
mandou emissários pessoais a Perón para discutir as perspectivas 
de um futuro relacionamento. O envio do jovem trabalhista João 
Goulart a Buenos Aires criou certa expectativa para Perón quanto à 
possibilidade da adesão do Brasil a um esforço comum de 
unificação latino-americana. O líder justicialista já vinha dando 
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clara evidência de seu interesse em promover uma aproximação 
entre os países latino-americanos. 


Tanto Vargas quanto Péron pareciam perceber a coincidência de 
seus mandatos como um momento privilegiado para tal empreendi- 
mento. O empenho do presidente argentino nesta direção foi 
favorecido por uma particular conjuntura na América que, por um 
curto período, se tornou um terreno fértil para democracias populis- 
tas. Além da presença de Vargas no Brasil, Perón se sentiu acom- 
panhado por outras presenças políticas no continente, tais como: 
Ibaúez, no Chile; Paz Estensoro, na Bolívia; e Ibarra, no Equador. 
Deve-se ainda mencionar o crescimento de forças partidárias como, 
por exemplo: os Autênticos em Cuba, a Ação Democrática na 
Venezuela, o Apra no Peru e os socialistas na Guatemala. 
Aproveitando-se desta conjuntura, Perón realizou entendimentos 
bilaterais com o Chile, Equador, Paraguai e Bolívia. Estreitamente 
articulado à sua política da Terceira Posição, Perón postulava que a 
unificação da região deveria ser precedida por uma unidade econ- 
ômica, cujo eixo principal seria uma aliança entre a Argentina, o 
Brasil e o Chile (O Pacto ABC). 

Não obstante a identificação política produzida, as posições in- 
ternacionais de Perón e Vargas guardavam diferenças de conteúdo 
e estilo. A política externa do governante brasileiro impunha, auto- 
maticamente, uma série de obstáculos ao envolvimento do Brasil na 
formação de um bloco latino-americano, fosse econômico ou 
político. Durante todo o seu segundo governo, no entanto, Vargas 
agiu de forma a evitar que fechassem definitivamente as portas 
para um engajamento desta natureza. As afinidades naturais entre 
o justicialismo e o trabalhismo, os componentes nacionalistas de 
seus programas de governo e o desgaste sistemático de seus en- 
tendimentos com os Estados Unidos, contribuíram enormemente 
neste sentido. Vargas não punha lenha na fogueira, mas tampouco, 
deixava que esta se apagasse. 

A ambigúidade de Vargas em seus entendimentos com Perón foi 
revelada na escolha de seus colaboradores. De um lado estava João 
Neves da Fontoura e de outro Batista Lusardo, que apesar das res- 
istências do Chanceler foi nomeado embaixador em Buenos 
Aires.[399] João Neves manteve, desde o início do governo Vargas, 
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uma posição frontalmente contrária a uma aproximação a Perón. 
Conjugavam-se nesta posição contrariedades com o governo per- 
onista, com o embaixador Batista Lusardo e com a corrente trabal- 
hista na política brasileira. Lusardo, que já havia servido como em- 
baixador em Buenos Aires durante o governo Dutra, atuou como o 
principal articulador político das relações entre os dois gov- 
emantes. No gabinete de Vargas, deve-se ainda mencionar a 
presença de João Goulart —- como ministro do Trabalho a partir de 
1953 -, sempre identificado como articulador entre o trabalhismo 
brasileiro e o justicialismo argentino. Além de atuar no sentido de 
frear os gestos do governo que buscavam se acercar a Perón. João 
Neves manteve-se atento às possíveis situações ameaçadoras no 
plano internacional que pudessem advir da política externa argen- 
tina. Seu desejo de que o Brasil monopolizasse as relações com os 
Estados Unidos, visando assegurar para o país a função de inter- 
mediário na América Latina, justificava seus esforços de promover 
um distanciamento - não excessivamente conflitivo —- entre o 
governo norte-americano e a Argentina. 


Do lado argentino, Perón havia criado certas expectativas com 
respeito à política externa de Vargas, identificando de alinhamento 
aos Estados Unidos com interesses de setores políticos brasileiros 
e não como um desejo do próprio Vargas. Entretanto, as nego- 
ciações do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos de 1952 termin- 
aram constituindo um fator de tensão para as relações da Argen- 
tina com o Brasil. Somavam-se ainda nesse momento os entendi- 
mentos militares do governo norte-americano com o Uruguai e o 
Chile, isolando ainda mais o governo argentino em sua política 
“antiimperialista”. Iniciam-se, por parte de Perón, pressões sobre 
Vargas para a assinatura de um pacto militar com a Argentina. O 
governo brasileiro, por sua vez, deixava claro que qualquer inici- 
ativa neste sentido não poderia transgredir os princípios militar-es- 
tratégicos assumidos nas conferências interamericanas realizadas 
a partir de 1947.[400] Goés Monteiro, como chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas (EMFA), chegava a condicionar a realização 
de um pacto militar com a Argentina à prévia concordância das 
autoridades militares norte-americanas. Ao final, estas negociações 
foram totalmente esvaziadas. 
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Para o governo argentino, as concessões brasileiras aos Estados 
Unidos eram atribuídas às pressões internas sofridas por Var- 
gas.[401] O próprio presidente argentino acredita ser esta a prin- 
cipal explicação para a não-adesão de Vargas ao seu projeto de 
formação do Pacto ABC, expressando seus sentimentos de com- 
preensão a perseverança, em sua correspondência com o gov- 
emante brasileiro.[402] No início de 1952, Perón deu um novo passo 
em direção ao pacto ABC com sua visita ao Chile, quando lançou as 
bases de união econômica chileno-argentina. O líder peronista 
tentava inserir esta iniciativa num contexto mais amplo de ali- 
anças, na medida em que se incluía na Ata de Santiago um artigo 
que colocava a união chileno-argentina como um arranjo “...sus- 
cetível de integrar-se com os demais Estados do continente se a ele 
aderirem outros países limítrofes.” 


As reações no Brasil às possíveis “leituras” deste artigo revigor- 
aram o antiargentinismo no país. Foram, então, aceleradas as inici- 
ativas diplomáticas brasileiras no sentido de oferecer os laços com 
a América Latina, de forma a arrefecer o impacto das iniciativas in- 
tegracionistas de Perón. Ao mesmo tempo, o Itamaraty tratava de 
se opor a qualquer mobilização regional que visasse à formação de 
blocos ou novas organizações. E por este motivo, por exemplo, que 
em 1953 o govemo brasileiro se manteve contrário à iniciativa 
equatoriana de promover uma conferência de ministros gran-colom- 
bianos e centro-americanos. 


Um episódio bastante ilustrativo da política brasileira de aprox- 
imação às nações latino-americanas, se deu com o convite ao pres- 
idente peruano Manuel Odria para uma visita ao Brasil em setem- 
bro de 1953. Esta visita aparecia claramente como uma contra- 
partida ao encontro Perón-Ibafez, cnegando-se inclusive a ventilar 
um acordo econômico entre os governos brasileiro e peruano. 
Devem-se ainda ressaltar como movimentos importantes do Brasil 
no âmbito latino-americano durante este período, a expansão de 
sua estrada de ferro na região fronteiriça com o Paraguai e a 
Bolívia, e o incremento de contatos com a Venezuela, Colômbia e o 
Chile. Apesar de, muitas vezes, estas iniciativas estarem relacion- 
adas a uma política de contrapeso à crescente presença argentina 


315/641 


na região, não deixarem de representar, por si mesmas, um dado 
novo na diplomacia brasileira. 


A partir da visita do presidente argentino ao Chile, o acirra- 
mento do sentimento anti-Perón no Brasil entrou numa verdadeira 
escalada. Em contrapartida, tornaram-se mais frequentes as solicit- 
ações por parte do presidente argentino de um encontro pessoal 
com Vargas, chegando-se a cogitar numa visita de Perón ao Rio de 
Janeiro durante os festejos da Independência brasileira. As fortes 
reações da imprensa local logo mostraram a inviabilidade política 
de tal gesto. 


O momento mais agudo de tensões internas criadas em torno 
das relações Brasil-Argentina, se deu com o discurso de Perón na 
Escola Superior de Guerra argentina proferido em caráter secreto 
em novembro de 1953. Nesta ocasião, Perón afirmou que o 
Itamaraty representava o principal obstáculo a uma política de ali- 
ança com Vargas, em função do “sonho de hegemonia” almejado 
pelos funcionários deste ministério. Citando nominalmente a atu- 
ação de João Neves, o presidente argentino insistia com o argu- 
mento de que as resistências do governo brasileiro ao pacto ABC 
se explicavam mais pela situação política interna no Brasil do que 
pela vontade pessoal de Vargas. 


Na ocasião do discurso de Perón, João Neves já não estava no 
governo, tendo aderido de corpo e alma às fileiras das forças anti- 
getulistas. Apesar de atribuir-se sua saída do ministério em junho 
de 1953 à conexão Vargas-Perón, o afastamento de João Neves 
tinha razões bastante mais profundas, vinculadas ao impasse 
gerado pela crescente desestabilização política do governo Vargas. 


A denúncia do discurso de Perón, nos primeiros meses de 1954, 
suscitou uma ampla reação no Brasil, na imprensa e no Congresso 
que gerou um forte sentimento de animosidade e confrontação com 
o país vizinho. A possibilidade de que o presidente do país est- 
ivesse montando uma aliança mais estreita com Perón, era perce- 
bida como um ato de traição nacional. Em nenhum momento da 
história contemporânea brasileira, as relações com a Argentina ger- 
aram tamanha mobilização política interna. 


Procurando acalmar os ânimos, poucos meses depois da saída 
de João Neves, Vargas substituiu também seu embaixador em 
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Buenos Aires. Orlando Leite Ribeiro, como novo representante do 
Brasil na Argentina, buscou conferir um tratamento menos passion- 
al e mais pragmático às relações entre os dois países. O novo em- 
baixador defendia a idéia de que uma integração econômica no 
continente deveria se constituir num ponto de equilíbrio para con- 
trabalançar o desenvolvimento “assoberbante” do norte do 
hemisfério, não devendo, entretanto, traduzir-se numa manifest- 
ação hostil aos Estados Unidos. Leite Ribeiro também defendia 
uma aproximação mais estreita com a Argentina, aconselhando, ao 
mesmo tempo, uma atitude vigilante frente aos movimentos de 
“penetração econômica” da Argentina na região. 


A politização das relações Brasil-Argentina nesse período, além 
de afetar um maior entrosamento Perón-Vargas, terminou preju- 
dicando a negociação das questões específicas da agenda de en- 
tendimento entre os dois países. No âmbito multilateral destaca-se 
o debate sobre “colônias e territórios dependentes”, incluído na 
agenda da X Conferência Interamericana realizada em Caracas, em 
abril de 1954. Frente ao tema principal desta reunião - a 
intervenção norte-americana na Guatemala — a Argentina e o Brasil 
mantiveram posições diametralmente contrárias. A discussão da 
situação de colônias e territórios na América Latina foi inserida por 
insistência da Argentina, que já vinha, desde a criação da OEA, 
pressionando por um posicionamento da região com respeito ao 
tema. Após criar uma primeira expectativa de que apoiaria o pleito 
argentino, o Brasil manteve sua posição original de que este era um 
debate que competia ao foro das Nações Unidas. Nesta ocasião a 
delegação brasileira contava com destacados opositores políticos a 
Vargas, que trataram de evitar qualquer tipo de entendimento de 
seu país com o governo argentino sobre a matéria. 


No plano bilateral foi particularmente difícil a negociação em 
torno ao Acordo Comercial assinado em princípios de 1953. Por este 
convênio, a Argentina se comprometia a vender 1.500.000 tonela- 
das de trigo ao Brasil, cobrindo na época 80% do abastecimento ex- 
terno deste cereal no país. Em troca, o Brasil exportaria madeira, 
café, aço, cacau, banana e abacaxi para o mercado argentino. Do 
ponto de vista brasileiro, o Acordo apresentava a vantagem de 
evitar um desembolso em dólares, permitindo ao país economizar 


317/641 


suas limitadas reservas. Para a Argentina, tratava-se de um passo 
importante na direção de uma maior integração entre as duas eco- 
nomias. As reações na imprensa e no meio parlamentar brasileiro à 
assinatura do convênio, foram imediatas. Por um lado, criticava-se 
o fato de que o país passaria de uma posição superavitária a defi- 
citária em seu comércio com a Argentina. Por outro, lamentava-se a 
desproteção do produtor, que não teria condições de competir com 
os preços do trigo argentino. 


De fato, foram frustrantes os resultados — tanto no nível regional 
quanto bilateral — dos intentos para lançar as bases de um Pacto 
ABC. Em fins de 1953 podia-se fazer um primeiro balanço quanto 
ao sucesso de Perón em sua política de aproximação aos países viz- 
inhos. Foram realizados entendimentos como Chile, Paraguai, 
Bolívia e Equador. Os frutos concretos destas iniciativas, no ent- 
anto, estiveram bastante aquém das expectativas criadas pelo gov- 
emo argentino. Esses contatos também foram esvaziados pelo fato 
de tanto o Uruguai quanto o Peru terminarem optando por uma 
política de distanciamento semelhante a da diplomacia brasileira. 
Não se pode, entretanto, negar a simetria política entre o Brasile a 
Argentina nesse período. A impossibilidade de que esta simetria, 
numa interação bilateral positiva, terminou causando momentos 
profundamente traumáticos no relacionamento entre os dois 
países. 


A Questão Petrolífera 


Desde a campanha presidencial em 1950, Vargas defendeu a cri- 
ação de uma empresa petrolífera nacional como um empreendi- 
mento prioritário de seu novo governo. Um projeto neste sentido foi 
enviado ao Congresso em dezembro de 1951, iniciando-se então um 
longo período de debates dentro e fora do Parlamento, que mo- 
bilizou os mais variados setores da sociedade brasileira. Os prin- 
cipais eixos da discussão se deram em torno da questão dos al- 
cances do monopólio estatal e da participação estrangeira nas 
atividades de refinação. Vargas, de sua parte, procurava assegurar 
a cooperação econômica norte-americana através de uma parti- 
cipação na construção de refinarias. A reivindicação dos setores 
privados norte-americanos, no entanto, era mais abrangente, pois, 
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também reclamava sua participação na exploração do petróleo 
brasileiro. 


É interessante notar a diferença entre as pressões externas e in- 
ternas sobre o projeto siderúrgico nos anos 40 e as que se geraram 
em torno à criação da Petrobras, dez anos depois. Além da difer- 
ença entre os contextos políticos internos e externos estes projetos 
se deram em momentos distintos das relações Brasil-Estados Un- 
idos. A obtenção por Vargas de um financiamento junto ao Exim- 
bank para a instalação da Companhia Siderúrgica Nacional, foi con- 
siderada na época uma operação exitosa na qual o governo havia 
atuado de acordo com os interesses nacionais do país. A cooper- 
ação econômica dos Estados Unidos foi então convergente com o 
fortalecimento do Estado brasileiro. Nesta época o governo norte- 
americano havia optado pela estratégia de negociar o alinhamento 
brasileiro, e o Brasil se aproveitava do quadro de incertezas do sis- 
tema mundial para ampliar seu poder de barganha junto aos Esta- 
dos Unidos. 


Nos anos 50, o projeto da Petrobras surge num contexto bem 
diferente. Em primeiro lugar, o alinhamento aos Estados Unidos já 
era um fato consumado, apoiado numa relação de dependência sol- 
idamente estabelecida. O contexto democrático brasileiro por sua 
vez permite que se abra um espaço para o debate sobre as vant- 
agens da associação ao capital estrangeiro — particularmente o 
norte-americano — para o desenvolvimento econômico do país. 
Neste quadro, bandeiras nacionalistas como a do monopólio estatal 
do petróleo ganharam terreno, obstruindo o livre curso da fórmula 
varguista que postulava a cooperação econômica tão exitosa nos 
anos 40. A mobilização da sociedade brasileira em torno da criação 
da Petrobras — expressa sob o conhecido slogan “o petróleo é 
nosso” — estava também relacionada à consciência da condição do 
subdesenvolvimento do país. O nacionalismo aparecia, então, como 
um processo de conscientização das limitações externas que se im- 
punham ao desenvolvimento econômico brasileiro. 

O anteprojeto enviado por Vargas ao Parlamento, propunha uma 
fórmula intermediária entre a participação privada nacional e es- 
trangeira, e a propriedade estatal. Este projeto previa a criação da 
Petrobras na forma de uma empresa de economia mista, 
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estabelecendo-se uma percentagem fixa para a participação do 
capital nacional e estrangeiro. Na realidade, Vargas pretendia com 
este projeto manter uma posição equidistante entre os setores 
castrenses em conflito e as pressões norte-americanas, sem perder 
sua base de apoio popular. 


O debate do projeto presidencial provocou um leque atípico de 
alianças partidárias. Com o intuito de manter sua Posição anti- 
getulista e de aproveitar-se da febre nacionalista do país, a UDN 
assumiu - contra sua orientação liberal — a defesa do monopólio es- 
tatal na pesquisa, lavra, refinação e transporte do petróleo. Esta 
posição foi mantida até a votação final, em fins de 1953, quando foi 
aprovada a criação da Petrobras como uma empresa estatal. Na 
outra ponta estava o PTB, que se dividia entre um apoio irrestrito à 
proposta moderada de Vargas e a manutenção de sua conhecida 
posição nacionalista. O PSD, menos conflituado internamente, 
tratava de conciliar posições contrárias e favoráveis ao projeto 
presidencial. 


Durante todo o período de tramitação no Congresso do projeto 
petrolífero, foi manifestada por atores privados e governamentais 
norte-americanos, uma profunda insatisfação quanto ao direciona- 
mento da questão no Brasil. O descontentamento de Washington 
aparecia não apenas em pressões diretas ao governo brasileiro, 
mas também através de uma “indisposição” generalizada, mani- 
festada junto a Vargas e seus colaboradores. Este era identificado 
como o principal responsável pela onda nacionalista no Brasil que, 
de acordo com a administração norte-americana, vinha sendo es- 
timulada por sua atitude excessivamente complacente com as 
forças comunistas locais. 


De fato, a criação da Petrobras feriu os interesses dos Estados 
Unidos, sem beneficiar os de Vargas. O episódio em seu conjunto 
deixou suas marcas para as relações norte-americanas. A trans- 
formação da questão num tema de soberania nacional se converteu 
num instrumento decisivo de mobilização interna — favorecido pelo 
contexto democrático do momento. Configurou-se, então, uma situ- 
ação de negociação limite no relacionamento entre os dois países, 
que criou um importante precedente para futuros desencontros 
com os Estados Unidos. 
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O Impacto das Pressões Externas e a Crise Final 


Existem ainda muitos pontos obscuros sobre a crise política que 
levou Vargas ao suicídio. Entre os fatores que incidiram sobre esta 
crise, esteve o esvaziamento de seu projeto de política externa. A 
crescente instabilidade política, gerada a partir de meados de 1953, 
levou a um progressivo desgaste das condições de negociações no 
plano doméstico entre o Estado e a sociedade, e, na frente externa, 
entre a nação e o sistema internacional. 


Esta deterioração se deu em grande medida pelo fracasso do 
projeto reativação de um alinhamento negociado com os Estados 
Unidos. O sucesso da fórmula aplicada nos anos 40, fez com que 
fossem subestimados os condicionamentos externos e, também, o 
peso das pressões internas a serem enfrentadas na década de 50. 
A rigidez imposta pela ordem bipolar havia transformado a 
hegemonia norte-americana no continente num dado “natural” que 
dispensava maiores atenções dos Estados Unidos. Para a América 
Latina este quadro significou um processo de marginalização na 
escala de prioridades da política externa norte-americana. Os Esta- 
dos Unidos, por sua confrontação com a União Soviética, seu in- 
teresse pela rápida reconstrução européia e pelo processo de form- 
ação das novas nações do mundo subdesenvolvido, percebiam a re- 
gião como uma “área de influência” segura e estável. 


Apesar do desinteresse generalizado dos Estados Unidos pela 
região latino-americana, o governo Truman mostrou-se preocupado 
pelos desdobramentos políticos no Brasil a partir das eleições de 
1950. Esta preocupação se transformou, ao longo do governo Var- 
gas, numa sistemática incompatibilidade. Em um memorando inter- 
no descrevendo a “técnica Vargas”, a embaixada dos Estados Un- 
idos afirmava que Getúlio havia conduzido uma “manipulação bem- 
sucedida” apoiada, principalmente, em manobras políticas que 
raramente dependiam de garantias constitucionais. De acordo com 
este relato, a base desta “técnica” era a criação de uma sensação 
de incerteza tanto para os seus opositores quanto para seus subor- 
dinados, o que assegurava a maior quantidade possível de poder 
em suas mãos. Desta forma, Vargas evitava que seus subordinados 
desenvolvessem um prestígio político próprio — prestígio que lhes 
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permitisse o benefício do poder do qual dispunham. Outro ele- 
mento presente nesta “técnica” era o cuidado de Vargas de nunca 
se comprometer diretamente com uma pessoa ou uma decisão, 
tendo sempre a precaução de dispor de um bode expiatório. O doc- 
umento finalizava então: “Em resumo, Vargas parece ser até certo 
ponto um prisioneiro de seus métodos políticos e, por tê-los consid- 
erado eficientes no passado, ele não desenvolveu outros. Ele está 
sempre pronto a se comprometer e mudar sua atitude em nome do 
realismo e da crença de que em última análise ele é indispensável 
para a Nação”. 

Vargas se suicidou em agosto de 1954. A morte do presidente 
provocou de imediato uma apreensão no Departamento de Estado. 
Diante das reações antiamericanas, incentivadas pelo próprio teor 
nacionalista da Carta Testamento, temia-se pelo quadro excessiva- 
mente emocional da situação política brasileira. Existia a preocu- 
pação de que a Carta de Getúlio tivesse fornecido aos comunistas 
uma “munição valiosa para sua propaganda antiamericana”. Se- 
gundo este raciocínio: “Qualquer que fosse a veracidade da autoria 
da última mensagem do presidente, sua morte e a publicação da 
Carta Testamento pareciam, neste momento, surtir um efeito ad- 
verso sobre a posição de seus opositores e estaria prejudicando o 
prestígio dos Estados Unidos ....” De fato, além de representar um 
dos documentos mais importantes da história contemporânea do 
país, o texto da Carta Testamento constitui um depoimento pessoal 
de Vargas sobre os impasses das relações externas do Brasil nesta 
época. Utilizando uma linguagem dura e carregada de emoção, o 
presidente denunciava a ação desestabilizadora de forças econôm- 
icas externas sobre seu governo, utilizando o nacionalismo como 
um instrumento político defensivo. 


Cabe finalizar aqui com um trecho da análise realizada pela em- 
baixada dos Estados Unidos no Brasil sobre o suicídio de Getúlio. 
Num relatório enviado uma semana após a tragédia, afirmava-se: 
“O velho estava morto. Apenas algumas horas depois que seus 
generais haviam lhe procurado, ao amanhecer do dia 24 de agosto, 
para dizer que renunciasse à presidência — fato inicialmente anun- 
ciado como uma licença de 90 dias - Getúlio Vargas foi ao seu 
quarto e disparou um tiro no coração. Era difícil de acreditar, pois o 
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duro velho Getúlio havia blefado ou maquinado uma saída em uma 
dúzia de crises no passado, e mesmo na véspera muitos obser- 
vadores acreditavam que ele havia outra vez manobrado a situ- 
ação. Mas desta vez era diferente, pois anos de escândalos, cor- 
rupção, oportunismo político e cerceamento de figuras insossas in- 
cluindo sua própria família, apodrecido às bases de seu prestígio e 
sustentação”. 


De fato, o fim trágico do governo Vargas encerra uma etapa da 
política externa brasileira. A partir deste período a ilusão de um al- 
inhamento negociado com claros benefícios econômicos perde sen- 
tido como premissa orientadora da política internacional do país. 
Dez anos mais tarde esta fórmula foi ensaiada uma última vez, 
como Instrumento de poder interno, por setores políticos golpistas. 
Sua obsolescência, entretanto, é comprovada em pouco tempo 
frente às necessidades materiais do modelo brasileiro de desenvol- 
vimento econômico e da respectiva projeção internacional. O esgot- 
amento desta fórmula, por sua vez, constitui um antecedente decis- 
ivo para adoção de uma política externa autônoma e pragmática — 
tema de análise de outro capítulo deste volume. 
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